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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Sayuki Yamaoka, R.G. 4.440.00-3, professor aposentado da rede de ensino estadual do Estado de São Paulo, solicita deste Conselho esclarecimento sobre sua situação profissional, tendo em vista ter concluído de Formação de Professores da parte especial do Currículo de 2º Grau, com base na Portaria Ministerial 432/71, na Faculdade de Educação “Campos Salles”, e pretendendo retornar ao quadro docente como professor de Matemática com licenciatura plena, vem encontrando sérias dificuldades, visto que esse Curso, após o advento da Lei Federal nº 9.394, de 20.12.1996, foi substituído pela Resolução CNE nº 02, de 26/06/1997.

1.2 APRECIAÇÃO

Esclareça-se, de início, que a Resolução CNE nº 02, de 26/06/1997, não substituiu a Portaria Ministerial 432/71, apenas instituiu a possibilidades de bacharéis acrescentarem ao currículo cursado na graduação, quinhentas e quarenta horas de conteúdos pedagógicos e, desse modo, obterem o certificado de curso de graduação de Licenciatura Plena na área correspondente ao curso de bacharelado cursado. Desse modo, um engenheiro, por exemplo, mediante o acréscimo de carga horária referida nas matérias pedagógicas, se habilitaria para o ensino da disciplina matemática no Ensino Fundamental e no Ensino Médio, uma vez que o artigo 10 da Resolução CNE citada torna equivalente o certificado expedido ao  de uma licenciatura plena em Matemática.

Para melhor compreensão da matéria em apreço, transcrevemos os artigos 9º e 10 da Resolução CNE nº 02/97:

“Art. 9º - As instituições de ensino superior que estiverem oferecendo os cursos regulamentados pela Portaria nº 432, de 19 de julho de 1971, deverão suspender o ingresso de novas turmas, podendo substituir tais cursos pelo programa especial estabelecido nesta Resolução, caso de enquadrem nas exigências estipuladas pelo artigo 7º e seus parágrafos.” Como se depreende da leitura do texto legal, não há equivalência entre os cursos que eram oferecidos nos termos da Portaria Ministerial de 1971 e os que são oferecidos a partir do ano de 1997 nos termos da Resolução 02/97 do Conselho Nacional de Educação.

‘Art. 10 – O concluinte do programa especial receberá certificado e registro profissional equivalentes à licenciatura plena.

Nos termos da LDB atual, para poder exercer a docência de qualquer disciplina do currículo atual da educação básica, o pretendente deverá ser portador de diploma de Licenciatura, de Graduação Plena, obtido em cursos regulares de graduação, em cursos regulares para portadores de educação superior ou nos programas especiais de formação pedagógica nos termos da Resolução CNE nº 02/97.

No caso que estamos apreciando, a interessada, portadora do diploma de Graduação em Administração de Empresas, cursou o Esquema I e de posse desse diploma exerceu a docência nas habilitações a que tinha direito(Administração e Controle, Contabilidade e Custos e Economia e Mercados, aposentando-se na rede estadual de ensino, conforme comprovante de fls. 14.

Como se vê, o interessado não está habilitada para o ensino do componente curricular Matemática.

Isto posto, entendo, que nos termos da legislação educacional vigente (Lei Federal nº 9.394/96 e Resolução CNE 02/97), para ministrar aulas de Matemática o interessado deverá cursar o Curso de Licenciatura Plena em Matemática ou, então, caso os estudos anteriormente realizados permitam, cursar o Curso de Formação Pedagógica nos termos da Resolução CNE 02/97.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, responda-se ao interessado nos termos deste Parecer.


São Paulo, 27 de junho de 2005.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo
            Presidente da CES


DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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